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AMMP segue mobilizada para alterar a Reforma da Previdência

Confraternização anual celebra a presença de 
pensionistas e aposentados 
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Editorial 

Caros associados, 

Passado o recesso parlamentar do Congresso Nacional, a AMMP, a CONAMP e demais 
entidades parceiras, retomam as discussões sobre a Reforma da Previdência, que seguirá 
para o Senado. 

Assim como foi feito no primeiro semestre de 2019, a Associação continuará esmiuçan-
do cada letra do texto. Também será mantido o diálogo com lideranças do Legislativo 
Federal e Estadual para apontar os equívocos da proposta. Dentre os pontos elencados 
como os mais nocivos aos servidores públicos, destacamos as regras de transição, a di-
minuição substancial das futuras pensões por morte e a cobrança de elevadas alíquotas.

O tema ainda será amplamente discutido entre a Associação e a Amagis, que realiza-
rão conjuntamente, no dia 19 de agosto, um debate para esclarecer eventuais dúvidas e 
apontar caminhos. Para participar, basta fazer a inscrição no www.ammp.org.br. Acom-
panhe a movimentação da reforma nos canais oficiais de comunicação da AMMP.

Lembramos também dos momentos de alegria. Neste mês foi realizada a Confrater-
nização de Aposentados e Pensionistas. Na ocasião, foi oferecido um almoço especial 
às pessoas que construíram a história, tanto da AMMP, quanto do Ministério Público de 
Minas Gerais.  Não faltou alegria, passeios às gloriosas memórias e auspiciosas projeções 
para o futuro. Agradecemos a todos que puderam comparecer. 

Destaca-se, ainda, a preocupação social dos associados, que resultou na doação de, 
aproximadamente, 280 itens, entre agasalhos e cobertores, para o Centro de Referência 
da População em situação de Rua – Sul (CREAS-POP). Mais uma vez, a Campanha do 
Agasalho da AMMP se mostrou frutífera. 

Por fim, um importante convite. No dia 22 de agosto, será realizado o 1º Encontro Li-
terário da AMMP, Academia de Letras do Ministério Público, Amagis e Magis Cultura. O 
evento contará com grandes palestras. Faça sua inscrição: secretaria@ammp.org.br.  

Diretoria AMMP 

Reforma da Previdência continua no radar
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Associações se preparam para alterar pontos da 
Reforma da Previdência

A AMMP, a CONAMP e 
demais entidades, acen-
tuam discussões sobre a 
Reforma da Previdência e 
buscam estratégias para 
alterar os trechos mais 
nocivos aos servidores 
públicos. A mobilização 
passa por abrir intenso 
canal de diálogo com os 
senadores. 

Como parte da movi-
mentação institucional 
para reverter pontos do 
texto, a AMMP, em parce-
ria com a Amagis, realiza 
no dia 19 de agosto, às 
18h, no auditório da As-
sociação, uma discussão 
sobre os impactos da Re-
forma da Previdência para 
os membros do Ministério 
Público e Magistrados. 

Para elucidar dúvidas 
sobre o texto, foi convi-
dado o Doutor em Direi-
to Público pela PUC-MG, 
mestre em Administração 
Pública pela Fundação 
João Pinheiro, membro da 
Comissão de Direito Pre-
videnciário da OAB-MG e 
ex-Procurador-Geral do 
IPSEMG, Marcelo Barroso 
Brito Lima de Campos.   

Brasília
No dia 25 de julho, o 

presidente da CONAMP, 
Victor Hugo Azevedo, e a 
assessoria jurídica da en-
tidade, participaram de 
reunião no Fórum Nacio-

nal Permanente de Carrei-
ras Típicas de Estado para 
analisar aspectos jurídicos 
da PEC 06/19 e possíveis 
inconstitucionalidades da 
reforma da previdência.

O doutor em Direito e 
mestre em filosofia, o ju-
rista Juarez Freitas com-
pareceu à reunião e apre-
sentou um exame jurídico 
aprofundado da PEC 06. 
Ele apontou os riscos ao 
serviço e aos servidores 
públicos, e destacou que 
existem outras reformas 
sendo gestadas no âm-
bito do governo, como 
por exemplo a reforma 
administrativa, que tam-
bém representam séria 
ameaça ao setor público 
nacional.

Texto
A CONAMP divulgou 

cartilha contendo os pon-
tos da reforma que mais 
prejudicam os servidores 
públicos. São eles:

1º Regras de transição
Requisitos a serem pre-

enchidos cumulativa-
mente: pedágio de 100% 
sobre o tempo que falta-
ria para atingir o tempo 
mínimo de contribuição. 
Se mulher, aposentadoria 
aos 57 anos com 30 de 
contribuição. Se homem, 
aposentadoria aos 60 

anos e 35 de contribui-
ção. Quem já completou 
o tempo mínimo de con-
tribuição, por essa regra 
terá que obrigatoriamen-
te trabalhar até as idades 
mínimas de 57 anos, se 
mulher, e 60 anos, se ho-
mem, pois não há contra-
pedágio com desconto da 
idade mínima por tempo 
excedido de contribuição 
mínima.

2º Pensão por morte 
pode ter redução de até 
65%

As cotas familiares po-
dem chegar até 65% do 
valor da aposentadoria 
recebida pelo servidor, 
acrescidas de cotas de 
10% por dependente, até 
o máximo de cem por 
cento. Se o servidor fa-
lecer na ativa, a pensão 
por morte será calculada 
“aposentando-se” o ser-
vidor, na data do óbito, 
por incapacidade perma-
nente para o trabalho, ou 
seja, proporcionalmente, 
salvo no caso de acidente 
do trabalho ou doença re-
lacionada ao trabalho.

3º Alíquotas confisca-
tórias

A PEC 06 fixa a alíquota 
geral de contribuição em 
14%. Existem, no entanto, 
ainda alíquotas progressi-
vas e escalonadas que po-

dem chegar até 22%.

4º Migração compulsó-
ria de servidores para o 
Regime Geral

Ao dispor sobre a lei 
complementar que trará 
normas gerais de organi-
zação e de funcionamen-
to, o novo texto institui a 
obrigatoriedade dessa lei 
trazer os requisitos para 
sua extinção e com a con-
sequente migração para 
o Regime Geral de Previ-
dência Social. Assim, em 
se mantendo tal previsão, 
o RPPS será obrigatoria-
mente extinto e todos os 
servidores públicos pas-
sarão a ser vinculados ao 
RGPS, gerido pelo INSS.

5º Proibição de conta-
gem de tempo ficto

A PEC exige, para fins 
de averbação do tempo 
de serviço fora do serviço 
público no regime pró-
prio, certidão que con-
firme tempo de efetiva 
contribuição e considera 
NULA toda a aposenta-
doria concedida sem esta 
certificação. (Com infor-
mações CONAMP)
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AMMP se reúne com PGJ e repre-
sentantes das sessões regionais

No dia 9 de julho, a Dire-
toria da AMMP participou 
de reunião com represen-
tantes das sessões regio-
nais e o Procurador-Geral 
de Justiça, Antônio Sérgio 

Tonet. 
O encontro, realizado no 

edifício da Procuradoria, 
teve como objetivo discutir 
questões institucionais. 

Diretoria participa de encontro
 regional

Nos dias 1º e 2 de agos-
to, a diretoria da AMMP 
compareceu ao Encontro 
Regional de Promotores de 
Justiça de Defesa do Patrimô-
nio Público da Região Met-
ropolitana de Belo Horizonte.

O evento, ocorrido no 
Auditório Vermelho da 
Procuradoria-Geral de Justiça, 
contou com palestras de ser-

vidores do Tribunal de Con-
tas do Estado de Minas Gerais 
(TCE-MG), do Promotor de 
Justiça do Ministério Público 
de São Paulo Silvio Antô-
nio Marques e do Controla-
dor-Geral do Estado de Minas 
Gerais, Rodrigo Fontenelle de 
Araújo Miranda.

Membros do MP são homenagea-
dos em Mariana

No dia 16 de julho, os 
Promotores de Justiça Edu-
ardo Nepomuceno e Felipe 
Faria de Oliveira receberam, 
em Mariana, a Medalha Dia 
de Minas. 

A data marca o 323º 
aniversário de Mariana e 
também a transferência da 
capital para o município, já 
que a cidade foi a primeira 
capital do estado. 

AMMP participa de reunião da 
CONAMP

No dia 7 de agosto, o 
vice-presidente da AMMP, 
José Silvério Perdigão, 
participou de reunião da 
Diretoria da CONAMP.  Du-

rante o encontro foram de-
batidos temas de interesse 
institucional e a Reforma da 
Previdência.
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Diretoria se reúne com
 Procurador-Geral de Justiça

No dia 1º de agosto, a di-
retoria da AMMP participou 
de reunião com o Procura-
dor-Geral de Justiça, Antô-

nio Sérgio Tonet.
Durante o encontro 

foram debatidas as verbas 
em atraso.  

Diretoria participa de reunião de comis-
são que analisa verbas em atraso

No dia 5 de agosto a di-
retoria da AMMP compare-
ceu à reunião da comissão 
especial que analisa as ver-
bas referentes à PAE (Parce-
la Autônoma de Equivalên-

cia) e à ATS (Adicional de 
Tempo de Serviço). 

Demais informações serão 
divulgadas nos canais de 
comunicação da AMMP. 

Pousada da AMMP sob nova direção

A pousada localizada na cidade de Guapé, no Sul de Minas, está sendo revitalizada por nova gestão. O contrato estabeleci-
do com a AMMP prevê condições favoráveis para associados.

As diárias são oferecidas pelo sistema de pernoite com inclusão de café da manhã. Haverá, ainda, a opção de refeição à “la 
carte”. O local também conta com pesqueiro e passeios de lancha. 

Para informações e reservas, os associados podem entrar em contato com setor de turismo: (31) 2105-4878, ou turismo@
ammp.org.br.

Descontos para associados 
40% em relação ao valor da taxa balcão, em dias normais
Em relação aos feriados, o desconto é de 20%
Desconto de15% para o uso de garagens náuticas, para quem possuir barco ou jet-ski
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MPMG firma acordo para a construção de uma estação de 
tratamento de esgoto em Indianópolis

O Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC) as-
sinado pela prefeitura, 
em 12 de julho, prevê o 
investimento de R$ 1 mi-
lhão na estrutura.

O acordo formulado 
pela 06ª Promotoria de 
Justiça de Araguari de-
termina que, em 60 dias, 
o município de Indianó-
polis deverá apresentar 
projeto de adequação 
da rede de drenagem 
das águas das chuvas, da 
rede coletora de esgotos 
domésticos e industriais 
e da Estação de Trata-
mento de Esgotos (ETE). 
As obras de adequação 

devem ser executadas 
em 12 meses.

Além das questões am-
bientais, o Poder Executi-
vo da cidade tem um ano 
para enviar à Câmara Mu-
nicipal um projeto de lei 
que consolide uma polí-
tica tarifária correspon-
dente ao tratamento e à 
coleta do esgoto. O não 
cumprimento dos prazos 
e das determinações re-
sultará em multa diária 
de R$ 500.

De acordo com a Pro-
motora de Justiça Lílian 
Tobias, responsável pela 
assinatura do TAC junta-
mente com o Promotor 

de Justiça Carlos Valera, 
o esgoto produzido pela 
cidade polui de manei-
ra preocupante o pró-
prio município e a ba-
cia hidrográfica do Rio 
Araguari. “Os impactos 
dessa situação são alar-
mantes: esgotos corren-
do a céu aberto, e lixo 
sendo jogado em locais 
inapropriados. Estes, são 
cenários que contribuem 
tanto para a proliferação 
de doenças quanto para 
a desigualdade social. 
Ainda, devido à restrição 
do acesso ao saneamen-
to, os esgotos sanitários 
e o lixo doméstico são 

frequentemente jogados 
nos rios sem qualquer tra-
tamento. Nesse contexto, 
tem-se outra questão: a 
redução da água potável 
disponível, em razão da 
poluição hídrica.” 

Fiscalização
Lílian Tobias também 

explicou que o MPMG 
acompanhará toda a exe-
cução das obras, bem 
como a prática tarifária 
por parte do Executivo, 
para que a população 
não seja vítima de co-
branças abusivas. 
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Aposentados e pensionistas cada vez mais valorizados
No dia 3 de agosto, a AMMP realizou a Confraternização Anual de aposentados e pensionistas na sede. 
Os quase 180 convidados almoçaram ao paladar da cozinha mineira e acompanharam o artista Renato. O 

músico, da famosa dupla Antônio Carlos e Renato, cantou grandes sucessos da música sertaneja e brasileira. 

Chá das 3

No dia 6 de agosto, a AMMP realizou o Chá das 3 para aposentados e pensionistas em clima de inverno. 
Os convidados aproveitaram buffet preparado para o frio, ao som do tradicional jazz americano. O próximo Chá das 

3 acontece no dia 3 de setembro. 
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“Desde cedo o MP fez parte da minha vida”

Miriam Queiroz Lacer-
da Costa

Promotora de Justiça 
e coordenadora  do Pro-
grama de Efetivação dos 
Vínculos Familiares e Pa-
rentais (PROEVI)

 
1) Conte um pouco so-

bre sua trajetória pesso-
al.

Venho de uma famí-
lia de pessoas comuns, 
cheias de qualidades e 
defeitos. Meus pais fo-
ram zelosos, presentes e 
afetuosos. Meus irmãos 
são meus companheiros 
e amigos. Em BH nasci 
e morei até os 11 anos, 
quando meu pai foi de-
signado Promotor de Jus-
tiça de Jequitinhonha. Ali 
frequentei a escola esta-
dual. Participei de grupo 
de teatro, time de vôlei e 
handebol, desfiles e fan-
farra no 7 de Setembro, 
gincanas e corridas ao 
nascer do sol, terminadas 
na porta da padaria e fes-

tejadas com pão quente 
e manteiga derretida. 
Foi um tempo muito 
feliz! Aos 16 anos, nos 
mudamos para Pedro 
Leopoldo. Concluí o 
magistério na E.E. Ima-
culada Conceição. Le-
cionei por pouco tem-
po e depois trabalhei 
no TAMG. Tornei-me 
bacharel em direito 
pela PUC em1992. No 
ano seguinte me casei. 
Ingressei no MPMG em 
1995. Atuei nas comar-
cas de Bocaiúva, Ribei-
rão das Neves, Concei-
ção do Mato Dentro, 
Teófilo Otoni, Itaguara 
e Pedro Leopoldo, en-
tre outras. Em 2003 fui 
promovida para a 23ª 
PJ de Belo Horizonte, 
com atuação perante 
o Juízo de Família. Em 
2007 me tornei mãe 
de quadrigêmeos. Em 
2016, com a institui-
ção do PROEVI, passei a 
atuar, com exclusivida-
de, na Coordenadoria 
Estadual de Defesa do 
Direito de Família, das 
Pessoas com Deficiên-
cia e dos Idosos (CFDI), 
onde coordeno o referi-
do Programa junto com 
o Dr. Bertoldo Mateus 
de Oliveira Filho e atuo 
nos mais diversos casos 
de conflitos familiares.

2) O que a motivou a 
se tornar Promotora de 
Justiça?

Desde cedo o MP fez 
parte da minha vida; in-
tegrar-me a ele foi ape-

nas um desdobramento 
natural da minha histó-
ria. Prestei o concurso 
para a carreira do MP 
por influência de meu 
pai,  que sempre fala-
va com imenso orgu-
lho da Instituição. Eu 
o admirava e admirava 
também o seu trabalho, 
exercido com dedica-
ção, seriedade e com-
promisso. Minha mãe 
era seu braço direito 
e o auxiliava com fre-
quência na elaboração 
dos pareceres, pesqui-
sas e relatórios, entre 
outras coisas. Acredito 
no ser humano e na sua 
capacidade de superar 
obstáculos e evoluir. 
Acredito que boas rela-
ções familiares são de-
cisivas na formação de 
uma pessoa, para que 
ela se desenvolva ple-
namente e se torne útil 
para si mesma e para a 
sociedade. Acredito no 
MP resolutivo, transfor-
mador social e indutor 
de políticas públicas, 
assim como acredito 
nos métodos autocom-
positivos de solução de 
conflitos e na possibili-
dade de difusão da cul-
tura da paz e do diálo-
go. O exercício do cargo 
de Promotor de Justiça 
me garante trabalho 
em prol destes valores 
e de outros, também 
caros para mim, como 
justiça, respeito, ética, 
igualdade, harmonia e 
paz. 

3)   A senhora é ide-
alizadora do Progra-
ma de Efetivação dos 
Vínculos Familiares e 
Parentais (PROEVI), 
que existe desde 2016. 
Quais os resultados al-
cançados pela inicia-
tiva até aqui e qual a 
perspectiva para o fu-
turo do projeto?

O PROEVI é um pro-
grama pioneiro institu-
ído pelo MPMG como 
um projeto piloto, que 
se destina a garantir a 
efetividade do direito 
à convivência familiar. 
Ele busca, ao mesmo 
tempo, difundir a cultu-
ra da paz e do diálogo e 
contribuir para o escla-
recimento da popula-
ção sobre questões afe-
tas ao direito de família. 
Seu plano de projeto 
serviu de base à Reco-
mendação CNMP nº 32, 
de 05/04/2016. As fa-
mílias são incluídas no 
Programa por demanda 
espontânea, ou por de 
outros órgãos e servi-
ços públicos ou priva-
dos. Partindo do relato 
pessoal de cada envol-
vido, busca-se propor-
cionar aos membros do 
grupo familiar conflitu-
oso, através do traba-
lho interdisciplinar do 
direito, da psicologia e 
do serviço social,  opor-
tunidades de reflexão e 
recolocação pessoal em 
suas relações, para que 
cada um possa, efetiva-
mente, ser reconhecido 
e respeitado e ter seus 
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direitos garantidos na-
quele e por aquele gru-
po, onde deverá exercer 
seu papel e desempe-
nhar suas funções com 
responsabilidade, em 
benefício próprio e dos 
demais. Estes objetivos 
são alcançados através 
de acolhimentos in-
dividuais, entrevistas, 
oficinas, grupos refle-
xivos, atendimentos 
psicossociais,  terapias, 
acompanhamentos de 
visitas, reuniões in-
terdisciplinares, cons-
telações familiares e 
sessões de mediação, 
entre outros, realizados 
em um espaço adequa-
do para tais interven-
ções, inclusive brin-
quedoteca. O trabalho 
é realizado em parceria 
com o Centro Univer-
sitário UNA, a UFMG, a 
FUMEC e a PUC-MINAS, 
através dos cursos de 
psicologia e suas clíni-
cas. Cada componente 
do grupo familiar passa 
por atendimentos cole-
tivos e individuais, de 
acordo com suas neces-
sidades e com vistas à 
mitigação dos conflitos 
existentes. Crianças e 
adolescentes são aten-
didos pela equipe psi-
cossocial.  Em 100 famí-
lias cujos atendimentos 
já terminaram, obser-
vamos que 76 estavam 
com as relações e a 
convivência melhora-
das quando do encerra-
mento das intervenções 
do PROEVI. Realizado 

o posterior monitora-
mento destas 76 famí-
lias por um período de 
7 meses, constatamos 
que em 55 delas a con-
vivência permanecia 
mantida, o que equiva-
le a 72% deste grupo. 
11 famílias ainda estão 
sendo observadas e 
não foi possível avaliar 
outras 2. Em relação ao 
grupo composto por 24 
famílias em que, a prin-
cípio, não fora obser-
vada melhoria em suas 
relações e convivência 
ao final dos atendimen-
tos, verificamos que 3 
delas, durante o moni-
toramento, haviam se 
reorganizado e esta-
belecido convivência 
satisfatória, enquanto 
4 não foram localiza-
das através de seus te-
lefones. Muitos outros 
resultados do PROEVI 
não são quantificáveis 
através dos modelos 
estatísticos de que 
dispomos, como, por 
exemplo, aqueles con-
substanciados na incor-
poração da cultura da 
paz e do diálogo e na 
compreensão dos con-
ceitos de parentalidade 
e conjugalidade. Diante 
destes dados que com-
provam a eficácia do 
PROEVI, a perspectiva 
é no sentido de que, 
com o apoio da Procu-
radoria-Geral de Justi-
ça, seja viabilizada sua 
expansão, inclusive nas 
comarcas do interior, e 
o compartilhamento de 

sua metodologia com 
outros órgãos públicos 
e entidades civis,  para 
maior prevenção e en-
frentamento dos con-
flitos familiares em seu 
nascedouro, de forma 
a evitar seu acirramen-
to e o agravamento de 
suas consequências. 
O olhar individualiza-
do para cada família e 
seus membros com o 
propósito de contribuir 
para que suas relações 
sejam aprimoradas e 
pautadas no respeito 
e no diálogo me pare-
ce fundamental para 
aperfeiçoamento de to-
das as relações sociais, 
principalmente no atu-
al contexto da humani-
dade. Não se olvida que 
os conflitos familiares 
surgem e são alimen-
tados por inúmeros fa-
tores, mas também não 
se pode perder de vista 
que o aprimoramento 
das relações familiares 
dos indivíduos poderá 
garantir a eles o desen-
volvimento das habili-
dades e valores indis-
pensáveis à construção 
“de uma sociedade fra-
terna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada 
na harmonia social e 
comprometida, na or-
dem interna e interna-
cional,  com a solução 
pacífica das controvér-
sias” (CF/1988).

4) A senhora faz ou já 
fez uso de algum servi-
ço da AMMP?

Sim. Plano de saú-
de, consultas médicas, 
eventos culturais e so-
ciais,  parque esportivo, 
assistência social,  infor-
mações para DIRPF, uso 
de suas dependências 
para trabalhos da CFDI, 
biblioteca, turismo, en-
tre outros. 

5) O que gosta de fa-
zer em momentos de 
lazer?

Muitas coisas! Estar 
com a família e amigos 
é a principal delas. Gos-
to de ficar em casa, mas 
também adoro viajar, 
conhecer lugares e pes-
soas diferentes; gosto 
de ler,  jogar vôlei,  bara-
lho, andar de bicicleta, 
fazer trabalhos manuais 
e tirar fotografias. . .

6) Qual filme e livro 
prediletos?

Acho difícil  escolher 
um filme ou um livro 
só. Neste momento, eu 
elegeria o fi lme “A vida 
é bela” e o l ivro “Os ca-
tadores de conchas”. 
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O Reflexo da (Dis)paridade de armas no 
livre convencimento do Júri

Cláudio Maia de Barros
Promotor de Justiça da 
07ª PJ Tribunal do Júri

INTRODUÇÃO

Inegável – ao menos a 
nosso sentir – que o prin-
cípio da soberania dos ve-
redictos, assegurado em 
sede constitucional (art. 
5º, XXXXVIII, “c”, da CF/88), 
está intimamente relacio-
nado ao igualmente cons-
titucional pressuposto da 
isonomia processual ou 
paridade de armas (art. 5º, 
caput, da CF/88).

Do contrário, inviável 
reconhecer como livre 
o convencimento (por-
quanto dispensada, em 
sede de julgamento Po-
pular, a motivação da de-
liberação a ser proferida 
pelos representantes da 
sociedade), que se almeja 
fruto da íntima convicção 

do Conselho de Sentença, 
enquanto órgão constitu-
cionalmente destinatário 
dos elementos de convic-
ção inerentes aos crimes 
dolosos contra a vida (art. 
5º, XXXVIII, “d”, da CF/88).

Paralelamente, a con-
vicção popular – preci-
samente porque íntima 
- pressupõe, evidente-
mente, amplo (e irrestri-
to) conhecimento do ma-
terial probatório, que, sob 
o aspecto crítico da filoso-
fia, vincula-se a todas as 
informações que devem 
ser sopesadas com vistas 
à deliberação de mérito, 
sem prejuízo do acesso 
integral ao material cog-
nitivo.

Em suma, tolher do 
destinatário da prova - o 
Conselho de Sentença - 
qualquer informação pro-
batória amealhada, quer 
na fase inquisitorial, quer 
no curso da instrução, 
esta, por sua vez decor-
rente da primeira, ou da 
segunda etapa do pro-
cedimento escalonado 
do júri, atenta contra o 
princípio da paridade de 
armas, ao tempo em que, 
retirando do juiz natural 
o integral conhecimen-
to da matéria posta sob 
julgamento, afeta, a um 
só tempo, a liberdade do 
convencimento e sua ínti-
ma convicção, porquanto 
viciada.

A passos largos, é o que, 
lamentavelmente, vem 
enfrentando o Tribunal do 

Júri – a pretexto de uma 
plenitude de defesa (que 
não se desconhece cons-
titucional – art. 5º, XXXVIII, 
“a”, da CF/88), mas em de-
trimento da igualmente 
constitucional plenitude 
da acusação, que, por 
demais sabido, tem por 
objetivo assegurar, em 
nome da sociedade que 
o titular da ação penal re-
presenta, valores alçados 
à categoria de garantias 
fundamentais: vida e se-
gurança (art. 5º, caput, da 
CF/88). E isso, por força 
das drásticas consequên-
cias introduzidas pela Lei 
11.689/2008 – que conti-
nuam a produzir nefastos 
efeitos – a par daquelas 
que se pretendem através 
do projeto de reforma do 
estatuto processual penal 
(PL 156/2009 – Senado, e 
PL 8045/2010 – Câmara).

Necessário, destarte, a 
constante vigilância ao 
interpretar as normas em 
vigor, sem prejuízo do 
atento acompanhamen-
to das alterações que se 
pretendem introduzir, 
sob pena de verdadeiro 
esvaziamento da essên-
cia do Tribunal do Júri: a 
liberdade do debate e o 
integral conhecimento da 
prova por seu natural des-
tinatário, o Conselho de 
Sentença.

A LEI 11.689/2008

Com efeito, no tocante 
às já conhecidas modifi-

cações introduzidas pela 
Lei 11.689/2008, que alte-
raram consideravelmente 
o Código de Processo Pe-
nal, mormente no tocante 
ao Júri – e aqui ressusci-
tadas, por assim dizer, sob 
o prisma da disparidade 
processual – destacamos 
aspectos que, não raro, 
ainda repercutem con-
trariamente na defesa da 
vida.

Sob o inciso I, do art. 
478, do CPP, veda a nor-
ma possa o orador, duran-
te os debates, sob pena 
de nulidade, fazer alusão 
à pronúncia – dentre ou-
tras referências – enquan-
to “argumento de autori-
dade que beneficiem ou 
prejudiquem o acusado” 
(grifamos).

Ora, evidente que a 
pronúncia – precisamen-
te porque determina a 
submissão do réu a jul-
gamento - não terá, ao 
menos em regra, a cono-
tação de deliberação “be-
néfica” (para usar a ter-
minologia legal), o que, 
por conseguinte, não será 
de interesse defensivo a 
justificar a sua leitura em 
Plenário. À acusação, no 
entanto, se veda a leitu-
ra, ao passo que não há 
qualquer restrição à ex-
posição do provimento 
contrário (impronúncia), 
não obstante a superveni-
ência de deliberação que 
tenha, a posteriori, deter-
minado a submissão do 
réu a julgamento popular 
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(pronúncia, decorrente 
da superior instância, que 
acolheu o recurso minis-
terial).

Curioso que, neste pon-
to (e somente neste) – 
para aqueles que assim se 
posicionam – prevalece a 
interpretação restritiva da 
norma.

De igual modo, ao ve-
dar, no art. 478, inciso 
II, do CPP, qualquer re-
ferência “ao silêncio do 
acusado ou à ausência de 
interrogatório por falta de 
requerimento”, não nos 
parece tenha o legislador 
impedido o órgão minis-
terial de, por ocasião do 
interrogatório, em Plená-
rio de Julgamento, for-
mular e fazer consignar 
indagações endereçadas 
ao réu, não obstante a 
manifestação do acusado, 
de, naquele ato, exercer o 
direito constitucional ao 
silêncio.

Lamentavelmente, con-
tudo, em clara inobser-
vância ao princípio da pa-
ridade, outro, por vezes, 
tem sido o entendimento, 
ao singelo fundamento 
de que o mencionado 
direito ao silêncio con-
siste em mera expressão 
de garantia maior à não 
autoincriminação (art. 5º, 
LXIII, CF/88), com a con-
sequente anulação do jul-
gamento. Não obstante, 
precedentes do Egrégio 
TJMG (Apelação Crimi-
nal nº 1.0105.07.238761-
3/001, Relator Des. Beatriz 
Pinheiro Caires, 2ª Câmara 
Criminal, julgamento em 
01.03.2018, publicação 
da súmula em 12.03.2018; 

Apelação Criminal nº 
1.0016.14.013141-4/002, 
Relator Des. Júlio Cezar 
Guttierrez, 4ª Câmara Cri-
minal, julgamento em 
07.12.2016, publicação da 
súmula em 14.12.2016) 
– dentre outras cortes – 
(TJRS - Apelação Crime nº 
70047055918, 1ª Câma-
ra Criminal, Relator Des. 
Manuel José Martinez, j. 
11.07.2012, p. 01.08.2012; 
Apelação Criminal nº 
70036420412, 3ª Câma-
ra Criminal, Relator Des. 
Newton Brasil de Leaão, j. 
02.09.2010) asseguram ao 
parquet a formulação de 
indagações, à vista do si-
lêncio exercido pelo acu-
sado.

Ainda neste particular 
aspecto, relevante notar 
que aludida norma, por-
que restritiva, deve ser 
interpretada restritiva-
mente. Não raro, contudo, 
alguns insistem em lhe 
atribuir caráter extensi-
vo, apenas e tão somente 
para vedar a exibição, em 
Plenário, de documentos 
contrários ao interesse do 
réu (certidão de antece-
dentes, decisão que de-
creta a segregação caute-
lar, dentre outros, v.g.).

Note-se. Não há, de um 
lado, qualquer vedação 
a tal respeito na aludi-
da norma. Lado outro, a 
exibição de documentos 
como os acima mencio-
nados compõe o acervo 
probatório, e, não raro, 
podem se prestar à com-
provação do vínculo en-
tre os corréus (na even-
tualidade de concurso de 
agentes), como também 

podem se destinar a re-
velar o temor sofrido por 
testemunhas que se recu-
sam a depor (o que pode, 
eventualmente, ter moti-
vado a decretação da pri-
são cautelar). Elementos 
cognitivos, portanto – em 
seu mais amplo aspecto - 
que o destinatário da pro-
va, a exemplo dos demais, 
precisa ter conhecimento, 
para a livre formação de 
seu íntimo convencimen-
to.

Por fim, igualmente 
considerável, sob o aspec-
to da isonomia processual 
penal, a regra que alterou 
a redação do art. 483, in-
ciso III, e § 2º, do CPP. 
Contrariando a tradicional 
sistemática, as teses abso-
lutórias restaram reunidas 
em já conhecido quesito 
único (“o jurado absolve 
o réu?”), a ser obrigato-
riamente submetido à in-
dagação do Conselho de 
Sentença, ainda que resi-
da a tese defensiva, exclu-
sivamente, na negativa de 
autoria, eventualmente 
reconhecida no quesito 
precedente – conforme 
entendimento pretoriano 
majoritário.

Não bastasse a inversão 
da indagação (na medida 
em que não se indaga se 
“o jurado condena o réu”, 
o que estaria a exigir res-
posta afirmativa, a exem-
plo do que, até então, 
numa sequência lógica 
dos quesitos precedentes, 
se almejava), a técnica le-
gislativa apresenta dois 
graves desdobramentos.

De um lado, na even-
tualidade de ter a defesa 

invocado pluralidade de 
causas absolutórias – am-
parado no princípio cons-
titucional da plenitude de 
defesa – restarão todas 
submetidas à apreciação 
do Conselho de Senten-
ça no aludido quesito 
absolutório (único). Na 
hipótese de restar absol-
vido o réu, e desejando o 
Ministério Público se in-
surgir da decisão porque 
manifestamente contrária 
à prova, indaga-se: qual o 
fundamento da impugna-
ção ministerial? Teriam os 
jurados, por hipótese, ab-
solvido o acusado porque 
acolhida a tese “a”, “b”, “c” 
ou “d”? Evidente, portan-
to, a restrição ao princípio 
do duplo grau de jurisdi-
ção, em seu mais amplo 
aspecto, evidenciando, 
novamente, hipótese de 
disparidade de armas.

Mas não é só.

Partindo do mesmo 
pressuposto, cria-se uma 
falsa maioria, em clara 
ofensa à norma do art. 
489, do CPP, que exige 
sejam as decisões “toma-
das por maioria de votos”. 
Afinal, se quatro são as 
teses absolutórias – to-
das distintas e incompa-
tíveis, o que não raro sói 
ocorrer – e, ao apreciar o 
quesito absolutório, qua-
tro jurados, no exercício 
de seu livre e íntimo con-
vencimento, optam pela 
absolvição, convencidos, 
no entanto, cada qual, em 
razões distintas, inexiste, 
por óbvio, maioria de vo-
tos à luz de cada uma das 

* Os artigos publicados no AMMP Notícias não refletem a opinião da AMMP
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teses declinadas. Impor-
ta dizer que, pela siste-
mática processual penal 
anterior – em que exigi-
da a apreciação de cada 
tese defensiva – subsisti-
ria a pretensão contrária; 
pela atual, não obstante 
a ausência da maioria de 
votos necessários ao aco-
lhimento da tese abso-
lutória, prevalece a tese 
defensiva, em evidente 
afronta à par conditio.

O PL 156/2009 (SENA-
DO) – PL 8045/2010 (CÂ-
MARA)

Surpreende-nos a atu-
alidade das palavras de 
Rui Barbosa ao ponderar 
existir “na questão do júri, 
duas classes de reforma-
dores distintas: a dos seus 
adeptos, que crentes na 
eficácia da instituição, se 
empenham em aperfei-
çoá-la, e dos seus antago-
nistas, que mediante pro-
vidências inspiradas no 
pensamento oposto, bus-
cam cercear e desnaturar 
progressivamente essas 
tradições, até que a elimi-
nem...” (“O Júri sob Todos 
os Aspectos”, grifamos).

Como é sabido, tramita 
no âmbito do Congres-
so Nacional, o Projeto de 
Reforma do Código de 
Processo Penal. Conside-
ráveis alterações estão 
previstas para o procedi-
mento dos crimes dolo-
sos contra a vida.

As propostas a seguir 
– dentre outras, eviden-
temente - ao que consta, 
não avançaram. De qual-

quer modo, evidenciam 
a necessidade de especial 
olhar e acompanhamento 
ao propósito modificati-
vo da norma processual 
penal: 1) “Veredicto por 
Presunção”: pretendia a 
composição do Conselho 
de Sentença por 8 (oito) 
jurados, objetivando evi-
tar o que alguns enten-
dem por condenação 
decorrente de “apertada 
maioria” (4 x 3). Em caso 
de empate na votação (4 
x 4), o acusado restaria 
absolvido, com a conse-
quente valoração do ci-
dadão (jurado) que vota 
pela absolvição, em detri-
mento daquele que deci-
de em sentido contrário, 
em mais uma demonstra-
ção de absoluta ausência 
de isonomia processual; 
2) Fim da impronúncia, ao 
argumento de se evitar o 
que alguns denominam 
de decisão “inconclusiva”. 
Sem embargo do respei-
to em sentido contrário, 
quer nos parecer, em ver-
dade, que inconclusiva, 
àquela altura, se mostrou 
a prova, de tal modo a 
não viabilizar, em sede de 
mero juízo de admissibili-
dade, a submissão do réu 
a julgamento perante o 
juiz natural, sem qualquer 
efeito, contudo, no âm-
bito da coisa julgada; 3) 
Obrigatória concessão de 
¼ (um quarto) do tempo 
ao assistente de acusa-
ção. Em que pese retirado 
do projeto – asseguran-
do, assim, a deliberação 
exclusiva sobre o tema ao 
titular da ação penal (art. 
129, I da CF/88) - convém 

anotar que o texto garan-
tiu tempo mínimo ao as-
sistente da acusação, em 
se tratando de ação penal 
de competência originá-
ria da superior instância 
(art. 320, I, do Projeto de 
Reforma).

Antes de passar às bre-
ves considerações que 
envolvem as preocu-
pantes alterações que se 
pretende para o rito do 
júri, louvável, ao menos, 
a modificação inserida na 
exortação. Neste ponto, 
andou melhor o Projeto 
ao prever que, formado o 
Conselho de Sentença, se-
rão os jurados chamados 
ao tradicional compro-
misso, de modo a decidir 
em conformidade com a 
consciência e os ditames 
da justiça (atual redação), 
porém, de acordo com a 
prova dos autos (acresci-
do pela atual redação – 
art. 385, PL 8045).

Não se trata de mera 
formalidade. Mas de exor-
tação que, ao menos em 
tese, vincula a delibera-
ção popular - não obstan-
te sempre soberana - ao 
contexto probatório.

Em contrapartida, sob 
o pretexto de simplificar 
a votação - mas em novo 
retrocesso - o projeto não 
perquire da materialida-
de nem da autoria, e, de 
pronto, indaga dos jura-
dos se “deve o acusado 
ser absolvido” (art. 396, I, 
PL 8045), para, na sequên-
cia, formular indagações 
acerca de causa de dimi-
nuição de pena (inciso II) 
ou circunstância qualifi-

cadora prevista na deci-
são de pronúncia (inciso 
III).

Em suma, não se inda-
ga O QUE ocorreu, como 
tampouco QUEM prati-
cou o fato posto em jul-
gamento. Importa dizer 
que toda e qualquer tese 
(acusatória e defensiva) 
restaria – se aprovado o 
projeto – abrangida pelo 
primeiro e decisivo que-
sito, desprovido daqueles 
que tradicionalmente o 
precedem, necessaria-
mente “preparatórios”, 
a nosso sentir, de modo 
a viabilizar o jurado, no 
seu íntimo momento de 
deliberação, a recobrar, 
psiquicamente, o fato e 
suas circunstâncias, à luz 
dos debates que antece-
deram o isolado recolhi-
mento à sala secreta.

Não bastasse, o projeto 
do novo CPP esbarra em 
flagrante inconstitucio-
nalidade ao inovar com a 
previsão de reunião reser-
vada dos jurados, por até 
uma hora, antes da vota-
ção, após o encerramen-
to dos debates, para que 
possam deliberar acerca 
do julgamento (art. 398, 
PL 8045).

Com efeito, a norma 
ofende o princípio cons-
titucional do sigilo das 
votações (art. 5º, XXXVIII, 
“b”, da CF/88), que en-
contra, na incomunicabi-
lidade, o seu pressuposto 
lógico. Somente assim se 
assegura o voto individu-
al e independente, fruto 
da intima convicção, livre, 
portanto, de qualquer 

// ARTIGO
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pressão ou influência ex-
terna, mormente no âm-
bito de um Conselho de 
Sentença que se pretende 
heterogêneo, enquanto 
representação dos mais 
diversos segmentos so-
ciais.

Não menos preocupan-
te, por fim, revela-se a 
pretensa vedação à “re-
ferência” (e, portanto, à 
leitura), “de depoimentos 
prestados na fase de in-
vestigação criminal” (art. 
391, III, do PL 8045). Se-
gundo consta, o projeto 
tinha por objetivo vedar, 
inclusive, mera alusão às 
certidões de anteceden-
tes, à notícia de inqué-
ritos policiais ou ações 
penais em curso, como 
também às condenações 
não transitadas em julga-
do, no que, contudo, não 
se logrou êxito.

Na vigente sistemática, 

cediço que a norma do 
art. 155, do CPP – fruto 
das alterações introduzi-
das pela Lei 11.690/2008 
– não alcança o livre e 
imotivado convenci-
mento do júri (confor-
me, inclusive, preceden-
tes do Egrégio TJMG 
– Apelação Criminal nº 
1.0114.08.091503-5/002, 
Relator. Des. Marcílio Eus-
táquio Santos, 7ª Câmara 
Criminal, julgamento em 
21.02.2018, publicação 
da súmula em 02.03.2018; 
Apelação Criminal nº 
1.0024.12.210007-6/001, 
Relator Des. Antônio Car-
los Cruvinel, 3ª Câmara 
Criminal, julgamento em 
25.04.2017, publicação 
da sumula em 05.05.2017; 
Apelação Criminal nº 
1.0024.14.064252-1/001, 
Relator Des. Alberto De-
odato Neto, 1ª Câmara 
Criminal, julgamento em 
07.03.2017, publicação da 

súmula em 17.03.2017 - 
em que pese minoritários 
entendimentos em senti-
do oposto).

A alteração almejada 
pelo projeto de reforma, 
no entanto, ao tempo em 
que contraditória com o 
próprio texto – na me-
dida em que valoriza, de 
um lado, a prova colhida 
em sede inquisitorial, ao 
assegurar, v.g., o direito 
do investigado ser inqui-
rido, naquela seara, na 
presença de seu defensor 
(art. 64, caput, c/c art. 12, 
e parágrafo único, do PL 
8045) – afronta, conco-
mitantemente, a par con-
ditio, na medida em que 
restringe, ao órgão acu-
satório, a possibilidade de 
levar a quem de direito (o 
Conselho de Sentença), o 
integral conhecimento do 
material probatório.

Como inevitável con-

sectário lógico, a norma 
acaba por delimitar o ele-
mento cognitivo do seu 
destinatário – o jurado, 
enquanto juiz natural da 
causa – mitigando a ín-
tima convicção e o livre 
convencimento, que se 
pressupõem necessaria-
mente vinculados à in-
tegralidade da prova, a 
“meias verdades”.

CONCLUSÃO

De rigor, portanto, a 
constante vigilância à in-
terpretação das normas 
que alteraram substan-
cialmente a sistemática 
do júri, como também 
àquelas que se preten-
dem introduzir, sob pena 
de inevitável esvaziamen-
to da essência de tradicio-
nal e essencial instituição 
destinada à defesa do di-
reito à vida.

ARTIGO   //
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// CLASSIFICADOS 

A Associação chega ao segundo semestre de 2019 com mais de 65 convênios firmados com empresas parceiras. 
Além da defesa institucional dos membros do Ministério Público de Minas Gerais, a AMMP oferece, por meio de convênios, uma 

gama de serviços a preços mais acessíveis. 
No site da Associação está disponível uma lista com as conveniadas, o que abarca restaurantes, academias, estacionamentos, 

concessionárias automotivas, universidades, buffets e muito mais. 
Para saber detalhes das parcerias faça login no site e clique no menu principal em “serviços”. Posteriormente procure pela palavra 

“convênios”. Em caso de dúvida ligue para (31) 2105-4821.

Confira as parcerias da AMMP

Anuncie na AMMP

Quer vender um carro, um apartamento, ou um terreno? Por que você não anuncia no site da AMMP?
O próprio associado pode fazer o anúncio. Basta fazer o login no site da AMMP e clicar no menu principal em “serviços”. No sub-

menu, clique em classificados. Ao abrir esta página, na parte superior da tela, vá no botão “CLIQUE PARA INCLUIR OU ALTERAR UM 
ANÚNCIO”. 

As ofertas ficam disponíveis para os usuários da página. Em caso de dúvida ligue para (31) 2105-4848.
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Campanha do agasalho aquece pessoas em 
situação de rua

A Campanha do Agasalho 
organizada pela AMMP reco-
lheu, até o dia 31 de julho, 268 
itens para doação, entre blu-
sas, cobertores, meias e cal-
çados.  As peças foram entre-

gues ao Centro de Referência 
da População em situação de 
Rua – Sul (CREAS-POP), que 
atende 250 pessoas por dia. 

Os donativos foram colhi-
dos em três locais: Hall do Edi-

fício da AMMP, restaurante no 
2º andar da sede da AMMP e 
pilotis da 2ª torre da PGJ. 

O CREAS-POP presta servi-
ços especializados e acom-
panhamento individual e em 

grupo à população em situ-
ação de rua. Ainda são ofere-
cidas oficinas e atividades de 
convívio e socialização.

As doações podem ser fei-
tas até o dia 31 de agosto. 

AMMP ajuda comunidade carente na construção de sala de aula
Campanha lançada pela 

Associação, em maio, ar-
recadou R$ 1.400 para 
apoiar a construção de 
uma sala de aula multiuso 
na comunidade Quilom-
bola de Alegre, localizada 
no município de São João 
da Lagoa, no norte de Mi-
nas.

As obras foram iniciadas 
na última semana de ju-
lho e têm previsão de en-
cerramento em setembro. 

Os moradores do local 
carecem de serviços bá-

sicos de saúde, educação, 
transporte e lazer. Além 
de fornecer aprendizado 
para crianças e adolescen-
tes, a estrutura também 
será usada para discus-
sões importantes, o ofere-
cimento de atendimento 
médico ambulatorial e 
cursos profissionalizantes 
para os cerca de 70 mora-
dores, o que compreende 
nove famílias.  O projeto 
foi orçado em R$ 43 mil. 

 SOLIDARIEDADE  //
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Tudo que você precisa saber sobre Ceratocone
O que é? Quais as causas? 

Quais sintomas? E como 
tratar?

Você já ouviu falar sobre 
Ceratocone? Bom, trata-se 
de um distúrbio que altera 
a estrutura da nossa cór-
nea, deixando-a flácida e 
irregular, distorcendo pro-
gressivamente a visão. Os 
seus sintomas iniciais são 
facilmente confundíveis 
com outras complicações 
oculares, fazendo-a passar 
despercebida em muitas 
ocasiões.

Por isso resolvemos pre-
parar essa matéria com 
tudo que você precisa saber 
sobre a ceratocone: causas 
mais comuns, como identifi-
car a doença precocemente 
e quais os tratamentos mais 
eficazes para combatê-la.

Causas
Não há um conssenti-

mento sobre qual é o princi-
pal fator que desencadeia a 
ceratocone, entretanto po-
demos destacar os fatores 
externos e genéticos como 
os mais comuns.

Embora a incidência seja 
maior em parentes diretos, 
em comparação com o res-
tante da população, não há 
um padrão de ocorrência 
genética claro o suficiente 
para servir de referência. Se 
você possui familiares próxi-
mos com ceratocone, é me-
lhor procurar um oftalmolo-
gista o quanto antes!

Em relação aos fatores 
externos, estudos indicam 
que pessoas em condições 
clínicas de alergia ou asma, 
por exemplo, desenvolve-
ram ceratocone devido ao 

ato de coçar os olhos re-
petidamente. Esse hábito 
pode afetar gravemente 
a estrutura da córnea, ha-
vendo ruptura das fibras 
de colágeno que existem, e 
com isto uma deformidade 
progressiva. Não podemos 
afirmar que todos pacientes 
alérgicos vão desenvolver 
ceratocone; porém pode-se 
afirmar que todos pacientes 
com ceratocone possuem 
alergia.Nestes casos entram 
os fatores genéticos asso-
ciados.

Características
A visão borrada é um dos 

sintomas mais reclamados 
pelos pacientes. Em alguns 
casos o paciente também 
relata ver anéis luminosos 
ao redor de objetos, além 
de imagens sobrepostas e 
sensibilidade à luz.

Como conversamos no 
início da matéria, os sinto-
mas iniciais da ceratocone 
podem ser um pouco pa-
recidos com os de outros 
distúrbios da visão, como o 
astigmatismo por exemplo. 
Isso pode fazer com que o 
paciente demore em ter o 
diagnóstico correto.

Outro fator que merece 
destaque é a mudança do 
grau das lentes constan-
temente e o fato de que, 
mesmo com os óculos, o 
paciente não alcançará uma 
visão perfeita.

Por essas e outras que é 
muito importante fazer exa-
mes de rotina de tempos 
em tempos. Procure o seu 
oftalmologista para ter cer-
teza de que está tudo bem. 
Dessa forma você garante o 

diagnóstico correto preco-
cemente.

Tratamentos
Nos primeiros estágios da 

ceratocone, quando o pa-
ciente começa a queixar-se 
da qualidade da sua visão, 
a prescrição de óculos ou 
de LENTES DE CONTATOS 
ESPECIAIS para corrigir esse 
problema é a primeira etapa 
do tratamento.

A participação do oftal-
mologista é importantíssi-
ma, pois ele vai acompa-
nhar o desenvolvimento da 
doença e avaliar o momen-
to ideal de mudar o trata-
mento.

Quando não é possível 
corrigir as alterações da vi-
são com o uso de óculos, as 
lentes de contato, são as pri-
meiras opções para iniciar o 
tratamento e alcançar uma 
melhor visão.  Existem casos 
em que os pacientes não 
desejam mais usar lentes 
de contato; ou mesmo não 
conseguem se adaptar ao 
uso das mesmas; nestes ca-
sos temos como opção para 
a cirurgia. Existem alguns 
procedimentos cirúrgicos 
que valem a pena serem 
destacados:

Crosslinking
Esse tratamento promove 

o aumento da resistência 
corneana e impede o avan-
ço do ceratocone. É um pro-
cedimento indolor, rápido e 
o paciente recebe alta ime-
diatamente.

A técnica estimula o en-
rijecimento das fibras de 
colágeno da córnea através 
de uma medicação rica em 

vitamina B (RIBOFLAVINA) e 
da exposição de luz ultra-
violeta. Em seguida, é apli-
cada uma lente de contato 
sobre a retina para proteger 
a região durante o processo 
de cicatrização. Após uma 
semana, o paciente deve 
retornar ao oftalmologista 
para a retirada da lente.

Esse procedimento é in-
dicado para pacientes até 
40 anos. Adolescentes diag-
nosticados com ceratocone 
são aqueles que colhem os 
melhores resultados dessa 
técnica. Uma cirurgia sim-
ples e muito eficaz.

Transplante de córnea
Um dos procedimentos 

cirúrgicos com maiores 
índices de sucesso – em 
termos de transplante – o 
transplante de córnea visa 
solucionar todo e qualquer 
problema de visão relacio-
nado a membrana cornea-
na, podendo ser uma subs-
tituição total ou parcial da 
região afetada.

O procedimento cirúrgico 
possui um pré operatório 
minucioso, com diversos 
exames previamente solici-
tados. A anestesia pode ser 
local ou geral, dependendo 
do risco da cirurgia.

Deve-se ressaltar que por 
se tratar de um procedi-
mento invasivo, delicado e 
com outros fatores envolvi-
dos, a cirurgia deve optada 
somente em último caso 
para tratamento de cerato-
cone. A recuperação visual 
é lenta e muitas vezes o pa-
ciente fica afastado de suas 
atividades, sem esquecer os 
riscos de rejeição do trans-
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plante.
Não é sempre que há cór-

neas disponíveis para todos, 
portanto é necessário que 
o paciente aguarde sua vez 
na fila de transplante. A do-
ação de córnea pode ser fei-
ta por pessoas de qualquer 
faixa etária, sendo neces-
sário apenas a autorização 
da família e que não conste 
nenhuma infecção no ates-
tado de óbito. Vale ressaltar 
que nem todos problemas 
oculares impedem a doa-

ção da córnea. Pessoas que 
tinham glaucoma ou catara-
ta, por exemplo, podem ter 
as córneas saudáveis e aptas 
para doação.

Implante de anel intraes-
tromal

Trata-se de uma órtese cir-
cular que é implantada den-
tro do tecido corneano ca-
paz de paralisar ou retardar 
a evolução da doença. Ela 
regula a curvatura da cór-

nea de acordo com o grau 
de distorção da visão. Desse 
modo, é possível ajustá-la 
ao longo do tratamento ou 
até mesmo a trocá-la por 
outra.

A cirurgia é um proce-
dimento rápido, seguro e 
indolor com duração em 
média de 20 a 30 minutos, 
sem necessidade de jejum 
ou internação.

O implante de anéis não 
tem contraindicação pela 

faixa etária, porém para cada 
caso será feita a melhor indi-
cação e avaliação recomen-
dada. Em casos de ceratoco-
nes muito avançados com a 
espessura muito inferior ao 
recomendado pode estar 
contraindicado o implante 
do anel. Em alguns casos, 
mesmo após o implante 
de anel intraestromal, o pa-
ciente deverá ainda utilizar 
óculos ou lentes de contato. 
(Instituto Medicina Ocular 
Dr. Ricardo Sallum)

NOVOS CONVENIADOS 

NOME: AESTHETICA CLI-
NIQUE S/S

Endereço: Avenida dos 
Andradas, 3323 sala 301

Bairro: Santa Tereza - Belo 
Horizonte - CEP: 31010-560

Telefone: (31)3234-7775
Especialidade: Otorrinola-

ringologia
 
NOME: CAMPOS ARAÚJO 

GESTÃO DE NEGÓCIOS 
LTDA.

Endereço: Avenida Sebas-
tiao de Brito, 805 loja 08

Bairro: Dona Clara - Belo 
Horizonte - CEP: 31260-000

Telefone: (31)9748-2170
Especialidade: Fisioterapia
 
NOME: JULIANA FERRAZ 

DE PADUA FISIOTERAPIA 
EIRELI

Endereço: Rua Araguari, 
1685 ssla 404

Bairro: Santo Agostinho 
- Belo Horizonte - CEP: 
31190-118

Telefone: (31)3292-4768
Especialidade: Fisioterapia
 
NOME: MARIA INÊS DA 

COSTA
Endereço: Rua Jaffa, 27 
Bairro: Canaã - Sete Lago-

as - CEP: 35700-300

Telefone: (31)9971-9079
Especialidade: Terapia 

Ocupacional
 
NOME: NEO LAB LABO-

RATORIO DE ANALISES 
CLINICAS LTDA

Endereço: Avenida Barão 
do Rio Branco, 2721 Lj: 102

Bairro: Centro - Juiz de 
Fora - CEP: 36010-012

Telefone: (32)3212-0174
Especialidade: Anatomia 

Patológica - Citopatologia
Patologia Clínica

 NOME: ANA LAURA CAR-
NEIRO SANTOS

Endereço: Rua Dr Jaime 

do Rego Macedo, 56 sala 03
Bairro: Ibiapaba - Barbace-

na - CEP: 36200-032
Telefone: (32)3332-9617
Especialidade: Otorrinola-

ringologia
 
NOME: CLINICA HOLLAN-

DA DIAGNOSTICO POR 
IMAGEM SS ME

Endereço: Rua Oscar 
Vidal, 90 

Bairro: Centro - Juiz de 
Fora - CEP: 36010-060

Telefone: (32)3031-0909
Especialidade: Radiologia
Diagnostico Por Imagem
 

Novos Convênios AMMP-SAÚDE

Convênios cancelados
NOME: FISIOT-CLINICA DE FISIOTE-

RAPIA GERAL LTDA-ME
Endereço: Rua Dr. Benjamim Vieira, 

27 
Bairro: Joana D’arc - Lagoa Santa - 

CEP: 33400-000
Telefone: (31)3681-3618
Especialidade: Fisioterapia
 
 

NOME: IOT - INSTITUTO DE ORTOPE-
DIA E TRAUMATOLOGIA LTDA

Endereço: Avenida Cipriano del 
Fávero, 139 

Bairro: Centro - Uberlandia - CEP: 
38400-106

Telefone: (34)3235-0808
Especialidade: Fisioterapia
 

NOME: MARIA CRISTINA DE OLIVEI-
RA CONTIGLI

Endereço: Avenida Contorno, 6777 
Sl. 915

Bairro: Savassi - Belo Horizonte - 
CEP: 30110-110

Telefone: (31)3296-5595
Especialidade: Psiquiatria
Fisioterapia

AMMP -SAÚDE  //
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 ESPORTES //

Bola na caçapa
Nos dias 2 e 3 de agosto, a Associação realizou o Torneio de Sinuca 2019, na sede. 
Na categoria Prata, o campeão foi Paulo Gastão. Victor Corrêa foi o segundo colocado. 
Já na categoria Ouro, o mais alto lugar do pódio ficou com Antônio de Pádova. O vice-campeonato foi con-

quistado por Nelzi Borges. 
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Parque esportivo renovado
Durante junho e julho, a AMMP trabalhou para reequipar a academia da Associação e a quadra poliesportiva. 
Na academia foram feitos reparos no piso e a troca de aparelhos de musculação. Na quadra foi realizada ma-

nutenção no revestimento, o que confere mais aderência e segurança na prática esportiva. 

 // ESPORTES 


